














































234 A Condenação Extra vel Ultra Petitum no Código de Processo do Trabalho

de o magistrado judicial proferir uma sentença em sintonia com a pre-
tensão substantiva exigida por lei ou por instrumento de regulamenta-
ção colectiva de trabalho, e que, por variadas razões, não foi a pretensão
que foi adjectivada pela parte, no seu pedido.

No direito processual civil, esta possibilidade de condenação para
além ou em objecto diverso do pedido não é, de todo, permitida (ex
vi artigos 661°, n" 1, e 668°, n" 1, alínea e), do CPC). Representa uma
peculiaridade do processo do trabalho, com origens na América Latina
e com aceitação unânime entre nós desde o Código de Processo do Tra-
balho de 1963.

Esta figura, consagrada no artigo 74° do CPT, encerra em si de-
terminadas considerações. Lançando mão do precioso auxílio de José
ANTÓNIO MESQUITA,75 "Em primeiro lugar - «o juiz deve» e não apenas
«pode» o que o caracteriza como um poder/dever e não como uma
faculdade a utilizar mais ou menos discricionariamente. Em segundo
lugar, deve condenar ultra vel extra petita, ou seja, não só em quan-
tidade superior, mas ainda em objecto diverso. Em terceiro lugar, é
necessário que isso se funde na matéria de facto provada ou de que o
juiz possa servir-se nos termos do art. 5140 do CPC -factos notórios,
que não carecem de alegação de prova efactos do conhecimento oficio-
so do juiz, juntando o respectivo documento. Finalmente - e de maior
complexidade e melindre - quando resulta da aplicação de «preceitos
inderrogáveis de leis ou instrumentos de regulamentação colectiva de
trabalho» ".

Decorrendo do princípio da irrenunciabilidade de determinados di-
reitos do trabalhador, a condenação extra vel ultra petitum não padece
de qualquer inconstitucionalidade por pseudo violação do artigo 13° da
CRP. Contudo, esta figura adjectiva laboral deve ser usada com extrema
parcimónia para que, sob o pretexto de protecção de uma das partes,
não se desrespeite um princípio basilar no ordenamento adjectivo luso,
isto é, o princípio do contraditório.

75 JOSÉANTÓNIOMESQUITA,"Princípios Gerais do Direito Processual do Trabalho",
RDES, Ano XLVII (XX da 2a Série), Julho-Dezembro de 2006, nOs3 e 4, a págs. 215
e 216.
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